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Capítulo 5

Estado da biodiversidade da
Mata Atlântica brasileira

José Maria Cardoso da Silva e Carlos Henrique M. Casteleti

A Mata Atlântica, uma das maiores florestas tropicais do planeta, foi o
primeiro bioma a ser explorado durante a colonização européia no Brasil (ver
Capítulo 4). Os sucessivos ciclos econômicos e a contínua expansão da
população humana na região durante os últimos cinco séculos comprometeram
seriamente a integridade ecológica dos ecossistemas singulares da Mata Atlântica.
As origens dessa grave crise ambiental podem ser resgatadas na história de
colonização da região (Dean, 1995; Coimbra-Filho e Câmara, 1996).

Apesar de séculos de investigação científica, a Mata Atlântica ainda é pouco
conhecida. Novas espécies de vertebrados continuam a ser descritas (Lorini e
Persson, 1990; Kobayashi e Langguth, 1999), e muitas, paradoxalmente, foram
descobertas nos arredores de grandes aglomerados urbanos (Willis e Oniki,
1992). O fato de que, apesar da enorme redução da cobertura florestal, poucas
espécies tenham sido realmente extintas na região (ver Capítulos 8 e 30) indica
que ainda existem chances de que ações bem planejadas resultem na conservação
da biota da Mata Atlântica. Entretanto, tais ações precisam ser baseadas na ava-
liação do estado atual da biodiversidade e incluir um conjunto de indicadores
bem definidos para monitorar o sucesso das ações de conservação na região.

Neste capítulo, apresentamos uma síntese da biodiversidade da Mata
Atlântica brasileira, enfatizando sua posição biogeográfica única entre as florestas
tropicais sul-americanas, e propomos sua divisão em sub-regiões biogeográficas,
com base na distribuição de espécies florestais de borboletas, mamíferos e aves, os
grupos biológicos mais bem conhecidos no bioma. Sugerimos dois indicadores
para o monitoramento dos esforços de conservação: o primeiro mede o estado da
biodiversidade em cada região biogeográfica e o segundo avalia a proteção da
biodiversidade na Mata Atlântica brasileira. A partir da combinação desses dois
indicadores, recomendamos ações para o planejamento de estratégias da conser-
vação em cada uma das sub-regiões da Mata Atlântica.



A biodiversidade da Mata Atlântica

A Mata Atlântica cobria uma área de aproximadamente 1.400.000km2

apenas no Brasil. Ela estendia-se por uma larga faixa latitudinal ao longo da costa
brasileira, do Rio Grande do Norte ao Rio Grande do Sul (Rizzini, 1997). Mais
de 75% de sua área era formada por florestas, com enclaves de campos rupestres,
caatingas, matas secas xeromórficas e cerrados, assim como mangues e restingas.

A Mata Atlântica está isolada dos dois outros grandes blocos de florestas sul-
americanas: a Floresta Amazônica e as Florestas Andinas. A Caatinga e o
Cerrado, dois biomas dominados por vegetações abertas, separam-na da região
amazônica, e o Chaco, uma área de vegetação seca das depressões centrais da
América do Sul, separa-a das Florestas Andinas. Esse isolamento resultou na
evolução de uma biota única, com numerosas espécies endêmicas (Rizzini, 1997;
Myers et al., 2000). Por isso, a Mata Atlântica é considerada uma das unidades
biogeográficas mais singulares da América do Sul (Muller, 1973).

A história evolutiva da Mata Atlântica é marcada por períodos de contato
com biotas de outras florestas sul-americanas, seguidos por períodos de isola-
mento (Prum, 1988; Rizzini, 1997). Em razão disso, a biota da Mata Atlântica é
composta não apenas por elementos muito antigos, que se diferenciaram há pelo
menos 3 milhões de anos, durante o Plioceno, mas também por elementos que
colonizaram a região mais recentemente, durante a transição Pleistoceno-
Holoceno, há cerca de 10 mil a 20 mil anos (Prum, 1988; Hackett e Lehn,
1997). As numerosas espécies relacionadas (presumidamente descendentes de um
ancestral comum), agora geograficamente dispersas na região, indicam que a
Mata Atlântica passou por vários períodos de diferenciação biológica. Por
exemplo, as quatro espécies reconhecidas de mico-leão (gênero Leontopithecus)
ocupam partes distintas e isoladas da Mata Atlântica, no sul da Bahia, no Rio de
Janeiro, no interior de São Paulo e na costa do Paraná. Vários fatores contri-
buíram para a evolução das espécies com distribuição restrita na Mata Atlântica,
como a formação de rios (Silva e Straube, 1996), mudanças paleoecológicas
globais (Haffer, 1987) e mudanças paleoecológicas regionais causadas por movi-
mentos tectônicos (Silva e Straube, 1996).

A biota da Mata Atlântica é extremamente diversificada (Conservation
International do Brasil et al., 2000). Mesmo com extensas áreas ainda pouco
conhecidas do ponto de vista biológico, acredita-se que a região abrigue de 1 a
8% da biodiversidade mundial. A considerável diversidade ambiental do bioma
Mata Atlântica pode ser a causa da diversidade de espécies e do alto grau de
endemismo. A latitude é um importante eixo de variação: diferentemente da
maioria das outras florestas tropicais, a Mata Atlântica estende-se por mais de 27
graus. A latitude afeta grandemente, por exemplo, a distribuição geográfica de
lagartos, e somente uma espécie com distribuição em toda a região foi encon-
trada (Vanzolini, 1988). A altitude também é importante: a Mata Atlântica cobre
terrenos que variam do nível do mar a 2.700m, com conseqüentes gradientes
altitudinais de diversidade (Holt, 1928; Buzzetti, 2000). Por fim, há também a
variação longitudinal: as florestas de interior diferem significativamente daquelas
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próximas do litoral (Rizzini, 1997). Juntos, esses três fatores criam uma diversi-
dade única de paisagens, que explica, pelo menos em parte, a extraordinária
diversidade de espécies da região.

Subdivisões biogeográficas

A biota endêmica da Mata Atlântica não se distribui homogeneamente. A
composição de espécies varia amplamente e, para fins de conservação da biodi-
versidade, a Mata Atlântica não pode ser tratada como uma unidade homogênea,
e deve-se levar em consideração as distintas sub-regiões biogeográficas (Tabela 5.1)

Propomos que a distribuição das espécies florestais endêmicas de aves,
primatas e borboletas – grupos animais mais bem conhecidos da Mata Atlântica
– sirva de base para uma classificação biogeográfica sintética preliminar. As sub-
regiões biogeográficas resultantes enquadram-se em dois tipos: áreas de ende-
mismo e áreas de transição (Figura 5.1).

Áreas de endemismo são sub-regiões caracterizadas pela presença de pelo
menos duas espécies endêmicas com distribuições sobrepostas. Cinco áreas
atendem a esse critério, incluindo as florestas úmidas do Nordeste (Brejos
Nordestinos, Pernambuco, Diamantina e Bahia) e a cadeia de montanhas
costeira (Serra do Mar). As áreas de transição, por outro lado, não podem ser
delimitadas com base na congruência da distribuição de espécies endêmicas. Elas
são caracterizadas pela ocorrência de fenômenos biológicos únicos, como zonas
de contato entre espécies afins ou complexos mosaicos de interação entre biotas
com histórias evolutivas distintas. Existem três áreas de transição na Mata
Atlântica: São Francisco, Florestas de Interior e Florestas de Araucária. As
características de cada uma dessas sub-regiões biogeográficas são apresentadas na
Tabela 5.1.

Indicadores para monitoramento do estado da
biodiversidade

Um conjunto de indicadores apropriados é pré-requisito para qualquer
programa de monitoramento da biodiversidade da Mata Atlântica. Eles são
particularmente úteis para medir mudanças no estado da biodiversidade ao longo
do tempo e do espaço, em todos os seus níveis.

Dois tipos de indicadores são necessários para monitorar a biodiversidade da
Mata Atlântica: um deve mensurar o estado da biodiversidade e o outro deve
medir a resposta da sociedade para evitar sua perda. No entanto, esses indica-
dores devem ser definidos para cada uma das sub-regiões biogeográficas, e não
para o bioma como um todo.

Indicador do “estado da biodiversidade”

Um dos melhores índices hoje disponíveis para monitorar o estado da
biodiversidade de uma região é o Índice de Capital Natural (ICN). Esse índice
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Tabela 5.1. Distribuição, características da vegetação e endemismo das sub-regiões biogeográficas da Mata Atlântica do Brasil.
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Tabela 5.1. Distribuição, características da vegetação e endemismo das sub-regiões biogeográficas da Mata Atlântica do Brasil (continuação).
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possui várias vantagens: pode ser aplicado em diferentes escalas espaciais, é
facilmente compreendido e tem passado com sucesso em vários testes aos quais
foi submetido (tem Brink, 2000). O ICN foi desenvolvido de acordo com as
diretrizes da Convenção sobre Diversidade Biológica e tem recebido atenção dos
países membros da Organização para Cooperação e Desenvolvimento da Econo-
mia (OECD).

O ICN é o produto de duas medidas de um ecossistema: uma quantitativa e
uma qualitativa. A quantidade é medida como a extensão de um determinado

Figura 5.1. Sub-regiões biogeográficas da Mata Atlântica no Brasil, caracterizadas pela
presença de espécies endêmicas: Brejos Nordestinos, Pernambuco, São Francisco,
Diamantina, Bahia e Serra do Mar. As sub-regiões de transição são a de Florestas de Interior
e a de Florestas de Araucária.
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ecossistema, e a qualidade é medida como o estado atual do ecossistema em
relação a um ponto de referência (Figura 5.2). Uma região totalmente coberta
por ecossistemas naturais inalterados teria um ICN de 100%, enquanto uma
região com medidas de qualidade e quantidade de 50% teria um ICN de 25%.

Infelizmente, as informações necessárias para o cálculo desses índices estão
disponíveis para apenas seis das oito sub-regiões biogeográficas. Nessas seis sub-
regiões, a maioria dos remanescentes florestais são menores que 2km2 (Figura
5.3) e, exceto nas Florestas de Araucárias e nas Florestas de Interior, os poucos
remanescentes maiores que 10km2 representam a maior parte da área total de
florestas (Figura 5.4).

Os ICNs das seis sub-regiões variam amplamente (Figura 5.5). Quando a
área crítica para o cálculo da qualidade dos remanescentes é estabelecida em 10
ou 50km2, as sub-regiões ordenam-se da maior, Serra do Mar, para as menores,
Brejos Nordestinos, Bahia, Florestas de Araucária, Pernambuco e Florestas de
Interior. Quando o valor crítico estabelecido é 100km2, Pernambuco e Florestas
de Interior mudam de posição. Das seis sub-regiões, Serra do Mar e Brejos
Nordestinos apresentaram maior retenção de capital natural, enquanto
Pernambuco e Florestas de Interior tiveram a maior perda de capital natural.

Em geral, os ICNs das sub-regiões da Mata Atlântica mostram que o estado
de sua biodiversidade é crítico; a maior parte de sua riqueza natural foi perdida.
Os ICNs variam de 0,86 a 22,6, quando a área crítica adotada para o cálculo da
qualidade é 10km2; de 0,48 a 15,3, quando a área crítica é 50km2; e de 0 a 8,01,
quando esta área é 100km2 (Figura 5.5).

Figura 5.2. O Índice de Capital Natural (ICN) é uma combinação de quantidade e
qualidade dos ecossistemas. A quantidade é medida como a porcentagem de uma área coberta
por um determinado tipo de ecossistema. A qualidade é representada pela proporção que
reflete o estado atual de um ecossistema em relação a uma linha de base.
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Figura 5.3. Distribuição dos remanescentes florestais da Mata Atlântica no Brasil. Os
remanescentes florestais das sub-regiões São Francisco e Diamantina não estão mapeados e os
da sub-região Bahia estão parcialmente mapeados.
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Indicador da resposta da sociedade à perda de biodiversidade

O Índice de Proteção da Biodiversidade (IPB) segue basicamente o modelo
do ICN, mas avalia a quantidade e a qualidade da resposta da sociedade à perda
da biodiversidade regional. Ele é baseado em duas medidas: a área de uma região
atualmente ocupada por um determinado tipo de ecossistema e a área das
unidades de conservação (UCs) de proteção integral (categorias I e II da União
Mundial para a Natureza – UICN) que protegem o ecossistema sob análise. As

Figura 5.4. (a) Porcentagem de remanescentes florestais em três categorias de tamanho (km2)
e (b) porcentagem da área total ocupada por remanescentes florestais em diferentes categorias
de tamanho. A grande maioria dos remanescentes é menor que 2km2.

Figura 5.5. A qualidade e a quantidade dos ecossistemas remanescentes apresentam
diferenças acentuadas entre as sub-regiões da Mata Atlântica. Os acrônimos representam as
sub-regiões analisadas (Fundação SOS Mata Atlântica, 2000).
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duas medidas podem ser usadas para calcular a quantidade e a qualidade da
proteção conferida a cada ecossistema. A quantidade é medida pela porcentagem
da área atual do ecossistema sob proteção integral. A qualidade é medida pela
razão entre a área das UCs de proteção integral com pelo menos 50km2 (ou
talvez um valor superior) (ver Capítulo 31) e a área total de UCs de proteção
integral. Como o ICN, esse índice varia de 0 a 100%.

O IPB é baseado em UCs de proteção integral porque elas são a única
categoria de áreas protegidas capaz de formar o núcleo de um programa efetivo
de conservação da biodiversidade. Idealmente, as UCs de proteção integral
devem ser grandes e de qualidade suficiente para manter populações de espécies
de animais e de plantas sensíveis às pressões antrópicas; manter processos ecoló-
gicos chave, como polinização e dispersão de sementes; servir como fonte de
germoplasma; e servir como área de controle no processo de avaliação de
programas de restauração ambiental. Embora não haja consenso sobre o
tamanho mínimo necessário para atender a essas funções, o de 50km2 tem sido
adotado como critério para estudos globais sobre efetividade de área protegidas
(Bruner et al., 2001).

O número de UCs de proteção integral nas seis sub-regiões varia de três, nos
Brejos Nordestinos, a 72, na Serra do Mar. Entretanto, nem todas possuem
tamanho suficiente (Figura 5.7). A quantidade de proteção, nesses termos, é alta
na Serra do Mar (48,08%) e nas Florestas de Interior (45,75%), mas baixa nas
outras quatro sub-regiões (menos de 12%). Para a qualidade de proteção, inde-
pendentemente da área crítica de UCs adotada ser 50 ou 100km2, há um
contraste nítido entre Serra do Mar, Florestas de Interior, Bahia e Florestas de
Araucária, por um lado, todas com índices de pelo menos 70%, e Brejos
Nordestinos e Pernambuco, por outro lado, cada uma com um índice de 0%
(Figura 5.6). O IPB é alto na Serra do Mar e nas Florestas de Interior, baixo nas
Florestas de Araucária e na Bahia, e muito baixo nos Brejos Nordestinos e em
Pernambuco (Figura 5.6).

Figura 5.6. A quantidade e a qualidade das áreas protegidas nas sub-regiões biogeográficas da
Mata Atlântica diferem de modo acentuado. Os acrônimos representam as sub-regiões
analisadas.
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Avaliação das bases de dados existentes
para o cálculo dos indicadores

O cálculo do ICN requer medidas de qualidade e quantidade dos vários
ecossistemas da Mata Atlântica. A quantidade, ou tamanho, é facilmente medida
calculando-se a porcentagem de cada sub-região biogeográfica coberta por
remanescentes do ecossistema em questão. Medir a qualidade do ecossistema,
entretanto, é mais complexo. Idealmente, uma medida de qualidade de um
ecossistema deveria ser baseada em variáveis que incorporem a riqueza e a
abundância de várias espécies indicadoras, assim como a estrutura e a função do
ecossistema (tem Brink, 2000). Porém, como tais informações não existem para a
maioria das sub-regiões da Mata Atlântica, é necessário propor alternativas. Uma
possibilidade é medir a qualidade do ecossistema pela porcentagem de remanes-
centes atuais maiores que um determinado limite crítico. Como ponto de refe-
rência para o monitoramento, supõe-se uma situação na qual 100% dos rema-
nescentes atuais do ecossistema são maiores que o limite crítico. São utilizados
três limites críticos: 10km2, 50km2 e 100km2. Evidências de que a qualidade de
um ecossistema é substancialmente prejudicada com a redução de sua área
justificam a adoção desses limites. No caso das florestas, o principal ecossistema
da Mata Atlântica, descobriu-se que remanescentes com menos de 10km2 não
são capazes de manter populações de várias espécies exclusivas do interior das
florestas (Forman, 1995) (ver Capítulo 31).

Figura 5.7. Unidades de conservação de proteção integral em quatro categorias de tamanho
(km2) nas sub-regiões biogeográficas da Mata Atlântica brasileira.
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O cálculo do IPB requer uma medida da quantidade e da qualidade. A
medida da quantidade pode ser representada pela porcentagem da área da
sub-região biogeográfica atualmente coberta por UCs de proteção integral, e a
medida da qualidade pode ser obtida pela razão entre a área das UCs de proteção
integral com pelo menos 50km2 (ou 100km2) e a área total de UCs de proteção
integral na sub-região.

A melhor base de dados para estimar a área remanescente dos ecossistemas
naturais da região é o projeto de mapeamento realizado pela Fundação SOS
Mata Atlântica e pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE)
(Fundação SOS Mata Atlântica, 2000) (ver Capítulo 6). Os mapas têm sido
produzidos com o uso de métodos padronizados, que combinam imagens de
satélite (Landsat, formato analógico em escala 1:250.000) com verificação em
campo. Todos os remanescentes de vegetação foram mapeados e classificados
como florestas, manguezais e restingas, permitindo uma análise quantitativa dos
tipos de ecossistemas mais importantes. A principal vantagem de se utilizar essa
base de dados para o cálculo do ICN e do IPB é que o monitoramento da
cobertura vegetal da Mata Atlântica está planejado para ser realizado a cada cinco
anos, que é o intervalo de tempo necessário para um programa efetivo de
monitoramento da biodiversidade.

No entanto, existem alguns problemas. O mais grave é a falta de informações
sobre os remanescentes de parte das sub-regiões Bahia e Diamantina e para toda
a sub-região São Francisco (Figura 5.3). Dados de remanescentes de algumas
sub-regiões são antigos: informações sobre as sub-regiões Pernambuco, Brejos
Nordestinos e Bahia são de 1990, enquanto as informações sobre o restante das
sub-regiões são de 1995. Os dados sobre as sub-regiões Brejos Nordestinos e
Pernambuco também foram coletados com a utilização de um método distinto
(baseado na combinação de imagens de satélite em escala de 1:100.000 e foto-
grafias aéreas em diferentes escalas) daquele usado em mapeamentos mais
recentes nos setores sul da Mata Atlântica (Fundação SOS Mata Atlântica,
2000). O cálculo dos dois índices é de certa forma influenciado por essas dife-
renças metodológicas. O mapeamento dos remanescentes concluído até o
momento pela Fundação SOS Mata Atlântica e pelo INPE não engloba toda a
Mata Atlântica, e o ICN e o IPB podem ser calculados somente para seis das
sub-regiões (Brejos Nordestinos, Pernambuco, Bahia, Florestas de Interior, Serra
do Mar e Florestas de Araucária).

Embora a base de dados gerada pelo mapeamento da SOS Mata Atlântica e
do INPE seja adequada para o cálculo do ICN, estimar o IPB requer também
um banco de dados digital confiável com informações sobre as unidades de
conservação da região. O Programa Brasil da Conservação Internacional possui
uma base de dados sobre todas as UCs da Mata Atlântica, tanto estaduais como
federais (ver Capítulo 38). Entretanto, apesar de esta ser a melhor fonte de
informações sobre UCs na região, ela ainda está incompleta, e algumas reservas
municipais ainda não foram incluídas. Além disso, a base de dados não inclui
mapas digitais de todas as UCs, o que inviabiliza análises espaciais mais sofisti-
cadas. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
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Renováveis (IBAMA) está, agora, desenvolvendo um sistema de informações que
incluirá mapas digitais de todas as unidades de conservação no Brasil, e que terá
valor inestimável para o planejamento de sistemas de conservação, tais como
corredores. Infelizmente, o sistema de informações do IBAMA estava incompleto
quando a presente análise foi feita. Muitas UCs no Nordeste e no estado de
Minas Gerais ainda têm que ser mapeadas em uma escala adequada para análises
espaciais.

Um programa de monitoramento da biodiversidade da Mata Atlântica
dependerá necessariamente da geração de informações a intervalos regulares. Para
isso, no mínimo os seguintes programas devem ser criados ou mantidos:

• o Programa de Monitoramento da Cobertura Vegetal da Mata Atlântica
(Fundação SOS Mata Atlântica/INPE) deve ser mantido e expandido para
todo o bioma. Estudos sobre toda a região devem ser realizados a cada
cinco anos, além daqueles, em intervalos menores, sobre as áreas conside-
radas críticas.

• um sistema de monitoramento da qualidade dos ecossistemas florestais em
todas as sub-regiões biogeográficas deve ser urgentemente estabelecido, a
fim de gerar informações, de forma padronizada, sobre estimativas popula-
cionais de espécies-chave e de grupos de espécies dependentes do interior
da floresta, com ênfase nas espécies endêmicas e/ou ameaçadas de
extinção, na estrutura do hábitat e nas funções ecológicas do ecossistema.

• o sistema de informações sobre unidades de conservação do IBAMA deve
ser mantido e ampliado para incorporar o monitoramento da qualidade
das UCs, por meio de análises regulares de imagens de satélite e trabalhos
de campo.

O destino da Mata Atlântica

O estado da biodiversidade florestal, medido pelo ICN em seis das sub-
regiões, é crítico. Dependendo do critério utilizado para calcular a qualidade das
florestas remanescentes, pode-se dizer que a Mata Atlântica perdeu de 91% a
96% do seu capital natural.

Os remanescentes florestais estão altamente fragmentados. Numerosos
pequenos fragmentos estão espalhados em uma matriz que certamente é preju-
dicial à sobrevivência deles a longo prazo (ver Capítulo 31). A fauna e a flora das
sub-regiões Pernambuco e Florestas de Interior são as mais criticamente amea-
çadas. Entretanto, perdas nessas duas sub-regiões têm diferentes significados. A
destruição de matas na sub-região Florestas de Interior implica a ruptura de
processos ecológicos e evolutivos únicos, característicos das áreas de transição
(Silva, 1998). Em contraste, a perda de áreas de endemismo como a sub-região
Pernambuco traduz-se em perda completa de linhagens evolutivas únicas, o que
se evidencia pelo grande número de espécies de vertebrados terrestres critica-
mente ameaçados. A extinção de espécies é mais iminente na sub-região Pernam-
buco que em qualquer outro setor da Mata Atlântica.
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Como foi medido pelo IPB, a resposta da sociedade ao problema da perda de
biodiversidade na Mata Atlântica é extremamente inadequada. Essa avaliação é
condizente com a análise das políticas de conservação feita por Câmara (ver
Capítulo 4) e com os resultados do subprojeto “Avaliação e ações prioritárias para
a conservação da biodiversidade dos biomas Mata Atlântica e Campos Sulinos”
(Conservation International do Brasil et al., 2000).

Como discutido anteriormente, o ICN e o IPB são índices independentes:
sub-regiões com alto ICN podem ter baixo IPB, como no caso dos Brejos
Nordestinos, e áreas com baixo ICN podem ter alto IPB, como as Florestas de
Interior. Isso parece paradoxal, mas é sem dúvida resultado de diferenças sociais,
econômicas e institucionais entre as sub-regiões: sociedades com graves
problemas sociais e econômicos respondem mais lentamente à perda de capital
natural, pois a capacidade institucional instalada para atender às demandas tende
a ser menos adequada, ou até inexistente. Na verdade, nossa análise fornece
algum suporte para essa hipótese, já que as duas sub-regiões com os menores
IPBs – Brejos Nordestinos e Pernambuco – também possuem os indicadores
sociais e econômicos mais baixos. Qualquer estratégia para conservação da Mata
Atlântica deveria considerar a ampla variação regional que existe tanto no estado
de conservação (ICN) como no esforço de proteção da região (IPB). As causas
dessa variação devem ser estudadas por meio de análises históricas, geográficas,
culturais e socioeconômicas dentro de cada uma das sub-regiões biogeográficas.

Finalmente, a política para a conservação da Mata Atlântica no Brasil não
fará qualquer sentido se não for regionalizada. Recomendamos que planos para
cada uma das sub-regiões sejam baseados nas diretrizes propostas por Soulé e
Terborgh (1999). Com a combinação de ICN e IPB, formulamos as seguintes
recomendações para serem incorporadas nos esforços para conservar as sub-
regiões da Mata Atlântica:

• uma vez que a sub-região da Serra do Mar retém muito capital natural e
inclui o melhor sistema de áreas protegidas, a prioridade deve ser expandir
esse sistema, criando novas UCs de proteção integral, com base em
análises biogeográficas detalhadas da região e da eficácia das áreas
protegidas já estabelecidas.

• nas sub-regiões com alto ICN e baixo IPB, como os Brejos Nordestinos,
novas UCs de proteção integral maiores que 50km2 devem ser criadas. A
criação dessas novas UCs deve considerar a variação ambiental que existe
na sub-região. Em sub-regiões com baixo ICN e um alto IPB, como as
Florestas de Interior, áreas extensas devem ser restauradas para conectar
unidades de conservação existentes.

• sub-regiões com baixo ICN e baixo IPB, como Pernambuco, Bahia e
Florestas de Araucária, devem, por isso, ser consideradas prioridade
máxima para ações de conservação, já que são as mais seriamente
ameaçadas. Novas UCs de proteção integral maiores que 50km2 devem ser
criadas. Áreas florestais remanescentes devem ser expandidas por meio da
restauração e conectadas pelo estabelecimento de corredores ecológicos.
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